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Introdução

	
	A história da ciência é muitas vezes contada em laboratórios e bibliotecas, mas há momentos em que ela começa com o eco de uma lenda e o brilho da convicção nos olhos de um explorador. Em 1911, nas profundezas dos Andes peruanos, o historiador americano Hiram Bingham ouviu falar de um fantasma e saiu em perseguição dele. As crônicas espanholas eram silenciosas a respeito, os mapas, vazios. Sua única guia era a voz dos agricultores locais, as histórias sussurradas sobre uma cidade perdida nas nuvens, o último refúgio dos reis Incas.

	Por que acreditar em histórias de locais abandonados e mágicos cheio de espiritos contados por índios? Seriam só mais histórias que se lembravam de terem sido contadas pelos seus antepassados, herdeiros que foram dos grandes incas do passado. Mas Bingham arriscou.

	A expedição era uma batalha contra a própria natureza. Dias a fio, a equipe abria caminho a facão por uma selva impenetrável, sob um dossel que mal deixava passar a luz do sol. O ar era pesado de umidade, e o som, uma sinfonia de insetos e animais invisíveis. Eles cruzaram rios de correnteza violenta e escalaram encostas onde um único passo em falso significaria o fim. Bingham não seguia um método científico, mas a intuição obstinada de um caçador de mitos.

	Foi então que um fazendeiro local, Melchor Arteaga, concordou, por um punhado de moedas, em guiá-lo por uma trilha quase vertical, coberta pela vegetação. Após uma subida extenuante, em meio a um nevoeiro que se agarrava às montanhas como um sudário, eles chegaram a um pequeno platô. Bingham afastou os últimos ramos que bloqueavam sua visão e, por um instante, o mundo parou.

	Diante dele, como se emergisse de um sonho, estava uma cidade fantasma. Terraços de pedra de um verde esmeralda desciam pela montanha em degraus perfeitos. Muros de granito, com blocos entalhados com uma precisão que desafiava a lógica, erguiam-se em silêncio contra os picos pontiagudos que perfuravam as nuvens. Era uma cidadela suspensa entre o céu e a terra, uma visão de uma beleza e uma engenhosidade tão espetaculares que pareciam pertencer a outro mundo. Ele não havia encontrado o que procurava, Vilcabamba, mas algo muito maior: Machu Picchu.

	Hiram Bingham, com seu chapéu de feltro, no melhor estilo “Indiana Jones”, e sua determinação inabalável, tornou-se o arquétipo do arqueólogo-aventureiro. Aquele momento de descoberta, solitário e triunfal, alimentou o imaginário popular e definiu, para milhões, o que significava ser um explorador do passado. Era a imagem perfeita, a aventura em sua forma mais pura. Uma imagem que a própria ciência, em sua busca por rigor, metodologia e verdade, passaria a rejeitar, por vezes com uma força implacável e consequências trágicas.

	Mas fazer arqueologia quase sempre não é assim, procurando o “X” no mapa do tesouro. Arqueologia é uma ciência muito, muito rigorosa.

	
	O método científico como linguagem universal

	A ciência, na imaginação popular, é frequentemente percebida como um grande e austero almanaque de fatos, um compêndio de verdades imutáveis sobre o mundo, descobertas por gênios isolados. Essa visão, embora comum, falha em capturar a natureza dinâmica e, acima de tudo, processual do empreendimento científico. A força da ciência não reside primariamente em seu acervo de conhecimento acumulado, que é vasto, mas sim no método disciplinado que ela emprega para construir e, crucialmente, para questionar esse mesmo conhecimento. A ciência é uma linguagem universal, com uma gramática rigorosa, projetada para formular perguntas e validar respostas sobre o universo observável.

	A gramática dessa linguagem é o que se conhece como método científico. Longe de ser uma receita rígida, ele é um conjunto de princípios que orienta a investigação. Tudo começa com a observação de um fenômeno, o reconhecimento de um padrão ou de uma anomalia que desperta a curiosidade. A partir dessa observação, formula-se uma hipótese: uma explicação provisória, uma conjectura educada que busca dar sentido ao que foi visto. A qualidade de uma hipótese científica está em uma característica essencial: ela precisa ser falseável. Ou seja, deve ser possível conceber um teste ou uma observação que, em princípio, poderia prová-la errada. Uma afirmação que não pode ser testada e potencialmente refutada não pertence ao domínio da ciência, mas ao da crença.

	Uma vez formulada a hipótese, segue-se a etapa da verificação. É o momento de submeter a ideia ao escrutínio implacável da evidência. Isso pode envolver um experimento controlado em um laboratório, uma observação astronômica ou a escavação metódica de um sítio arqueológico. Os dados coletados são então analisados para determinar se eles sustentam ou contradizem a hipótese inicial. O processo culmina na revisão por pares, onde outros especialistas da área examinam o método, os dados e as conclusões, atuando como um controle de qualidade da comunidade. Nenhuma grande verdade científica é estabelecida por um único indivíduo, mas pelo consenso que emerge desse diálogo crítico e contínuo.

	Esta linguagem metodológica é universal precisamente porque ela pode ser aplicada a domínios de estudo imensamente distintos. O físico que investiga as propriedades de uma partícula subatômica em um acelerador e o arqueólogo que investiga os padrões de migração de uma cultura antiga através da análise de fragmentos de cerâmica estão, em essência, engajados na mesma atividade fundamental. Os objetos de estudo são diferentes, as ferramentas são radicalmente distintas, mas a lógica subjacente é a mesma. Ambos observam, formulam hipóteses testáveis e buscam evidências materiais para validá-las. A força de suas conclusões não deriva da autoridade de quem as enuncia, mas da qualidade e da transparência do método empregado para alcançá-las.

	Essa compreensão nos permite superar a dicotomia simplista entre ciências “duras” e “humanas”. A cientificidade de uma disciplina não é determinada por seu objeto de estudo — seja ele um quark, uma célula ou um artefato —, mas pelo rigor com que ela adere à gramática da investigação científica. Um estudo arqueológico bem conduzido, com uma metodologia clara, com dados bem documentados e com conclusões que são uma inferência lógica dessas evidências, é uma empreitada muito mais “científica” do que um experimento de física mal desenhado e com resultados irreproduzíveis.

	Tendo estabelecido que a ciência é definida por seu método e não por seu tema, podemos agora voltar nosso olhar para a arqueologia. Veremos como essa disciplina, longe de ser um passatempo romântico, se constituiu como uma ciência de pleno direito, com suas próprias técnicas de observação, seus próprios modelos teóricos e seus próprios e rigorosos processos de validação. E é justamente por ser uma ciência que ela, como todas as outras, não está imune às patologias do processo, como o dogmatismo que examinaremos no caso de Altamira.

	
	A arqueologia como ciência forense do passado

	A imagem do arqueólogo como um aventureiro de chapéu e chicote, que decifra mapas antigos e se embrenha em templos esquecidos em busca de um ídolo de ouro, é uma das mais duradouras da cultura popular. É uma fantasia cativante, como na saga de Hiram Bingham. Contudo, ela presta um desserviço à realidade da disciplina. A prática da arqueologia moderna se assemelha muito menos a uma caça ao tesouro e muito mais a uma investigação forense minuciosa e paciente. O arqueólogo chega a uma “cena de crime” onde o “evento” ocorreu há séculos ou milênios, e as “vítimas” e “testemunhas” são os vestígios silenciosos deixados no solo.

	O primeiro dever desse detetive do passado não é encontrar objetos, mas preservar o contexto. A informação mais valiosa de um artefato não está no objeto em si, mas em sua exata localização espacial e em sua relação com tudo o que o cerca. Um machado de pedra removido de um sítio sem o devido registro de sua posição tridimensional é pouco mais que uma pedra curiosa. O mesmo machado, documentado em sua camada de terra original, ao lado de fragmentos de carvão e ossos de animais, torna-se uma frase em um texto que nos fala sobre tecnologia, dieta e datação. A escavação arqueológica, portanto, é um ato de desconstrução controlada, onde o objetivo é registrar cada peça do quebra-cabeça antes de desmontá-lo.

	Para ler as pistas deixadas no solo, a arqueologia se baseia em princípios científicos rigorosos. O mais fundamental deles é a estratigrafia, que é para o arqueólogo o que a gravidade é para o físico. Baseada na “Lei da Sobreposição”, a estratigrafia postula que, em um depósito arqueológico não perturbado, as camadas mais profundas são as mais antigas, e as mais superficiais, as mais recentes. O trabalho do arqueólogo é “ler” esse livro escrito nas camadas da terra, removendo página por página, do presente para o passado, e documentando os “textos” — os artefatos e vestígios — contidos em cada uma delas. Esse método transforma uma simples escavação em uma viagem controlada no tempo.

	Uma vez que os artefatos são recuperados com seu contexto intacto, entra em cena outro princípio: a tipologia. Este é o método de classificação dos objetos com base em suas características, como material, forma e estilo. Ao agrupar artefatos semelhantes, o arqueólogo pode identificar padrões. Por exemplo, a evolução no design de pontas de lança de sílex ou nos estilos de decoração de vasos de cerâmica pode revelar uma cronologia de mudança tecnológica e cultural. A tipologia permite que os objetos silenciosos ganhem uma voz, contando histórias sobre a identidade de um povo, suas habilidades técnicas e suas redes de contato.

	Todo esse processo é sustentado por uma documentação obsessiva. O verdadeiro tesouro que o arqueólogo extrai de um sítio não é o ouro, mas a informação. Cada fragmento é medido, fotografado, desenhado, descrito em um diário de campo e embalado com uma etiqueta que registra sua localização exata. O sítio arqueológico é mapeado em grades, criando um mapa tridimensional onde cada achado é um ponto de dado. Esse volume de informação é o que permite a verdadeira análise, que ocorre longe do campo, no laboratório.

	Portanto, o arqueólogo moderno é um cientista multidisciplinar. Seu trabalho de campo exige a paciência de um monge e a precisão de um cirurgião. Seu trabalho de laboratório exige a mente analítica de um detetive. Eles não buscam relíquias para adornar museus, mas dados para reconstruir os sistemas sociais, econômicos e simbólicos de culturas desaparecidas. É essa identidade científica, metódica e rigorosa, que Marcelino Sanz de Sautuola tentava honrar em sua investigação em Altamira. E foi essa mesma comunidade científica, em seu esforço para se estabelecer como uma disciplina séria, que o rejeitou de forma tão veemente.

	
	A física e a química no sítio arqueológico

	A arqueologia, com seus princípios de estratigrafia e tipologia, construiu uma base metodológica robusta para ordenar o passado e interpretar as culturas a partir de seus vestígios materiais. Contudo, o grande salto que consolidou seu lugar entre as ciências rigorosas ocorreu quando ela deixou de ser uma disciplina isolada e iniciou um profundo e produtivo diálogo com outros campos do saber. A arqueologia moderna fortaleceu sua autoridade ao convidar a física, a química e a geologia para dentro de seus laboratórios e sítios de escavação. Essas ciências “duras” forneceram ferramentas de medição quantitativa que transformaram a interpretação arqueológica, permitindo que a disciplina passasse de conclusões relativas (“isto é mais antigo que aquilo”) para afirmações de datação e composição de uma precisão impressionante.

	A contribuição mais revolucionária veio da física nuclear, com o advento da datação por Carbono-14. Desenvolvida em meados do século XX, essa técnica forneceu à arqueologia um “relógio atômico” para o passado. O princípio é de uma elegância notável. Todos os organismos vivos, plantas e animais, absorvem carbono da atmosfera ao longo de suas vidas. A maior parte desse carbono é o isótopo estável Carbono-12, mas uma pequena e constante fração é o isótopo radioativo Carbono-14. Quando um organismo morre, ele para de absorver carbono, e o “relógio” começa a contar: o Carbono-14 em seus tecidos começa a decair a uma taxa perfeitamente previsível e constante, conhecida como sua meia-vida, de aproximadamente 5.730 anos. Ao medir a quantidade de Carbono-14 que ainda resta em uma amostra orgânica — um pedaço de carvão de uma antiga fogueira, um osso humano, uma semente carbonizada ou uma fibra de madeira de um artefato —, os físicos podem calcular há quanto tempo aquele organismo morreu. Pela primeira vez na história, os arqueólogos tinham uma régua de tempo absoluta e universal para a pré-história.

	A química, por sua vez, ofereceu um conjunto de ferramentas para revelar as “impressões digitais moleculares” deixadas por atividades humanas. A análise da composição dos pigmentos usados nas pinturas rupestres, por exemplo, tornou-se uma área de estudo fundamental. Usando técnicas como a espectrometria, os químicos podem identificar os minerais exatos que os artistas pré-históricos moíam para criar suas tintas — óxidos de manganês para os pretos, óxidos de ferro como a hematita e a goethita para os vibrantes vermelhos, ocres e amarelos. Isso não apenas nos informa sobre o sofisticado conhecimento geológico desses povos, como também pode ajudar a rastrear a origem dos materiais, revelando antigas rotas de extração e intercâmbio. Da mesma forma, a análise de resíduos microscópicos no interior de potes de cerâmica pode identificar moléculas de gordura ou proteínas, revelando a dieta de uma população ou o que estava sendo cozinhado naquele recipiente há milhares de anos.

	O diálogo com a geologia também se mostrou essencial. Os geólogos podem ajudar a datar as próprias camadas de rocha em que os
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